Comarca da Capital – 18ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Leonardo de Castro Gomes
Processo nº 0365984-98.2010.8.19.0001
LUCIANA MENDES DOS SANTOS ajuíza em face de COMPANHIA DE CRÉDITO, FINANCIAMENTO EINVESTIMENTO RCI BRASIL medida cautelar de exibição de documento, dizendo que em 07/06/2010 adquiriu um veículo com financiamento pela ré. Decorridos cinco meses, a ré não enviou o instrumento do contrato respectivo. Requer liminarmente a exibição do contrato registrado no cartório de títulos e documentos e ao final, subsidiariamente, a busca e apreensão daquele. Gratuidade de justiça deferida às fls. 21. Manifestação da ré às fls. 35-36, juntando o documento de fls. 39-40. Seguiu-se réplica e manifestações das partes. Passo a decidir. O documento trazido pelo réu é mera cópia daquele anexado à inicial, às fls. 15-18. Ocorre que aquele instrumento faz referência a Cláusulas e Condições Gerais que estariam arquivadas junto ao 10º Registro de Títulos e Documentos de São Paulo que, segundo a autora, jamais lhe foram apresentadas. O réu, instado a apresentar tais cláusulas, se nega a fazê-lo, corroborando os argumentos da parte autora de que jamais lhe disponibilizou-as, contrariando o direito do consumidor à informação clara e precisa sobre o serviço prestado. A propósito: O dever de informação e, por conseguinte, o de exibir a documentação que a contenha é obrigação decorrente de lei, de integração contratual compulsória. Não pode ser objeto de recusa nem de condicionantes, face ao princípio da boa-fé objetiva. (REsp 330261/SC; Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI; TERCEIRA TURMA; julgamento unânime em 06/12/2001; DJ 08.04.2002 p. 212; JBCC vol. 200 p. 116; RSTJ vol. 154 p. 350) O argumento de que se trata de documento público, atribuindo ao consumidor a diligência para sua obtenção junto ao cartório respectivo se mostra ainda mais abusivo ao se considerar que o cartório respectivo se localiza em Estado da Federação diverso daquele onde ocorreu a avença. Assim, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar a ré a exibir à autora, no prazo de cinco dias do trânsito em julgado ou da publicação da decisão contra qual não caiba recurso com efeito suspensivo, as Cláusulas e Condições Gerais do Contrato de Financiamento, averbado sobre o número 1.879.029 em 16/12/2008, às margens do registro n 1.861.679 no 10º Oficial de Registro de Títulos e Documentos de São Paulo. Visando os efeitos práticos da obrigação imposta, oficie-se ao cartórios respectivo para envio de certidão do ato respectivo, comunicando a gratuidade de justiça aqui concedida, que estendo para os atos extrajudiciais. Condeno a parte ré nas custas e em honorários de R$ 1.000,00, corrigidos desta data e com juros de 1% ao mês a partir do trânsito em julgado. Transitada em julgado, aguarde-se eventual execução por 30 dias e intime-se para pagamento das custas. No silêncio, oficie-se ao FETJ e arquivem-se sem baixa. Satisfeitas as custas, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 10.02.2014.
